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CONTRATO

RCf.: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' O4.OO2/2024

Ref.: PROCESSO ADN{INISTRATM N" 04.002/2024

Cor-TRATo QUE ENrRE SJ

CELEBRAM O MUNICIPIO DE ICO
ATR"{VÉS DA SECRETARLA, DE
SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, CULTURA E

TURISMO E A EMPR.E,SA BANDA
MASTRUZ COM LEITE. DAM _

EVENTOS DIVERSIONAIS LTDA.

O MUNICIPIO DE ICÓ entidade jurídica de dteito público intemo, através da

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CULTURA E

TURISMOcom sede na Rua Ilídio Sampaio, n" 2131, CEP 63430-000, inscrita no CNPJ

n" 01 .669 .68210001-79, nesse ato representado pelo Ordenador de Despesas, O Sr

Luciano Alves Marques. de agora em diante denominado CONTRATANTE' e de outro

iado a Empresa BANDA MASTRUZ COM LEITE, através do seu empresário/empresa

exclusrvo(a) DAM - EVENTOS DIVERSIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ:

19.'7lO.362|0002-02, com sede na RUA: Barbosa de Freitas, l74l - BAIRRO: Aldeota

- CEP: 60.170-021 - FoÍaleza - CE, empresário(a) exclusivo(a) da BANDA
MASTRUZ COM LEITE, representada por seu(ua) titular, Sr(a). Rebeca Barbosa

Gurgel, poÍador do CPF: 634.567.103-72, ondc o SjB{lbW, utilizando suas

preÍrogativas legais, com base no artigo 74, Inciso II da Lei Federal 14.133 de 0l de

abril de 2021 e altcrações posteriores, combinado com o Decreto Municipal n".

00612024, para casos de INEXIGIVEL LICITAÇAO resolvem e-acordam na pÍoposta

apresentada no ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N' 04.00212024'

resolvem e acordam na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL,
nrcdianle as cláusulas a scguir:

CLAUSULAI_DOOBJETO

Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de shows artísticos

com a Banda/Atração/Cantor MASTRUZ COM LEITE para apresentação no evento

l.estival Forricó 2024, no dia 10 de Julho de 2024, com duraçào média de 01h:30min
(uma hora e trinta minutos) de show, de acordo com a proposta da contratada e ato de

inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, Inciso II da Lei14.133 de 01 de

Abril de 2021, e alterações posteriores, combinado com Decreto Municipal n". 006 de

l9 de levereúo de 2024. 
I \

CLÁUSULA II _ DA APRESENTAÇÀO
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A CONTRATADA, por força do presentc contrato deverá realizar SHOW

ARTÍSTICO, com a banda abaixo especificada. nas seguintes condições:

§ l'- O show deverá ter duração mínima de: 0lh:30min (uma hora e trinta minutos),

ininterruptas para apresentação das artistas,/bandas contratadas, devendo o horário

cstimado ser adequado com a produção do evento.

§ 2" - Qualquer mudança na programação por parte do CONTRATANTE deverá ser

comunicada com antecedência a CONTRÂTADA-
§ 3" - Caso ocorra algum fato que impossibilite a apresentação, tais como fenômenos da

natureza ou de Íbrça maior, não acarretará nenhum ônus para a CONTRATADA'
flcando a mesma, no direito de recebimento do valor deste contrato. E assim remarcado

urra nova data para a realizaçào do evento de comum acordo com o CONTRATAI{TE
e disponibilidade na agenda da atração ora contratada, ou havendo impossibilidade de

apresentação da mesma atração, em decorrência de casos foÍuitos. devidamente

comprovados, fica a CONTRATADA, na obrigação de substituir a atragão por outra do

mesmo nível.

CLÁUSULA III _DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
3.1. Para cumprimento do que determina a CLÁUSULA II, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ f40.000'00 (cento e quarenta mil
reais), pela execução do objeto ora contratado.

3.2. O pagamento será reaüzado em parcela única, nos termos do artigo 145 da

Lei Federal l4.l33l2l:
3.3. Será realizado em até I (um) dia útil anterior a realizaçáo da execução do

contrato/apresentação da banda/cantor.

3.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas

cm contrato e da comprovação de rcgularidade para com os encaÍgos previdenciários,

trabalhistas e fiscais;
3.5. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal

deverá ser feita através da Certidão de REGLILARIDADE de Débitos

relativos a Créditos Tributários Fcderais e à Dívida Ativa da União,

emitidas pela Receita Fcderal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n' 1.751 , de 2 de outubro de 2014;
b)A comprovação de REGULARIDADE paÍa com a Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGIILARIDADE paÍa com a Fazenda Municipal do

donicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de ceÍidão de regularidade, nos termos

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943. " (NR), conforme Lei
12.44012011 de 07 dejulho de 2011.

3.6 A CONTRATANTE, por meio de pagamento bancário em conta da contratada, ou

outro meio de pagamento usualÍnente aceito, conforme o caso, nas datas pactuadas.
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3.7. Caso a CONTRATADA se negar a apresentar no dia e horário citados na

CLÁUSULA II, os valores pagos a titulo de adiantamento, serão ressarcidos ao

CONTRATAI{TE, corrigidos com base na TR, mais incidência 0,5% (meio ponto

percentual) ao mês, calculados na fração de l/30 avos, a contar da data prevista para a

apresentação.

CLÁUSULA IV _ DO PERÍODO DE VIGÊNCIA:
O presente contÍato se inicia da data de sua assinatura, isto é, em 2810512024 e expira-se

em 3110712024, prazo fixado para quitação das obrigações da contratada, findo este

prazo as paÍes não Íerão nenhuma obrigação para com a outra, salvo pagamentos que

por ventura estejam Pendentes.

CLÁUSULA V - REAJUSTE
Os preços inicialmente contratados são fxos e irreajustáveis.

CLÁUSULA VI _ DO CRÉDITO ORCAMENTÁRIO:
As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão poÍ conta da seguinte

dotação: 04.04.13.391.0307.2.010. Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros

serviços de ter. pessoa juridica.

CLÁUSULA VII _ DAS OBRIGAÇOES TRABALHISTAS' FISCAIS E

PREVIDENCIÁNTAS.
Ficam a cargo da CONTRATADA, as despesas com encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução de§te contÍato, em

conformidade com o art. l2l da Lci 14.13312021-

CLÁUSULA VIII_ DAS OBRIGAÇOES
Constitui obrigação e responsabilidadc do MUNICIPIO:

Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show;

A dilulgação ampla do nome do cantor / artista;

A segurança dos músicos, cantores, tócnicos c integrantes da produção que participarem

da apresentação;
A segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respectivos técnicos;

A liberação do espetáculo junto ao órgão oficial e o pagamento ao ECAD;

Colocar à disposição da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de

sonorização condizentes e iluminação profissional'

Constitui obrigação da PESSOAJURÍDICA:

Fazer comparecer a Banda / artista no local e dia marcado, pontualmente no horário

estipulado para apresentação do show.

Promover nos termos neste instrumento prescritos a s apresentações do cantor / artista

indicada na Cláusula primeta, sem possibilidade de sua substituição por qualquer outra

banda i artista, salvo expressa anuência do MLINICIPIO;
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Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas previdenciários e tributiirios
decorrente da prestaçâo de serviços objcto deste Contrato, excetuado os já retidos no
pagamento.
Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICIPIO, cujas às reclamações se

obriga a atender pronta e irrest ritamente.

A empresa âssume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do
fomecimento de material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita realização do serviço
ofertado. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus

empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam
causados ao Municipio ou a terceiros.

A EMPRESA reconhece por este instrumento que é responsável em qual quer caso por
danos ou preju2os que, eventualmente, veúam sofrer o MUNICÍPIO, coisa,
propriedade ou pessoa de terceiros - em decorrência de sua culpa ou dolo na execução
deste serviço, sejam eles causados por si, seus prepostos ou funcionii,rios, bem como por
pessoas por esta autorizada a perrnanecer no local do fomecimento, correndo por sua

exclusiva expensas, os ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuizos
possam motivar, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagão ou
acompaúamento exercido pelo MLri.JlCÍ PlO.

CLÁUSULA Ix - oBRIGAÇÕps TTnUNENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso em razào do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente vcnha a ser firmado, a partir da apresentação
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somcnte poderão scr utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fe e com os princípíos do art.6" da
LGPD.
9.3. E vedado o compartilhamento conl terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aÍ. 15 da LGPD. é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enqwlnto
não prescritas essas obrigações.
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância-
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa clausula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
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9.9. O Contratado devcrá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
j ustificadamente, quaisqucr informações acerca dos dados pessoais para cumprimcnto
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a aÍmazer,ar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, hor:irio e registro da finalidade, para efeito de

responsabilizaçâo, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9. I l. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas
na LGPD.
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peÍinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do aÍÍ.26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA X _ GARANTIA DE EXECUÇÃO
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA xI - DA ExTNÇÃo Do CONTRATo:
O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses previstas em especial
nos Artigos 89 ao 95. bem como a qualquer dispositivo da Lei n" 14.133/2021 e suas

posteriores alterações, bem como Decreto Municipal 006 de l9 de fevereiro de 2024 e

demais dispositivos deste Dccreto e, ainda nos seguintes casos:

§1" - Inadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por infração de
uma das partes, quando notihcado por escrito pela parte não infratora e não atendida no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

§ 2'- Transferência das obrigações aqui contratadas, parciais ou totalmente, a terceiros,
sem a expressa autorizaçáo e concordância de ambas as partes, por escrito;

§ 3" - Os casos fortuitos ou de força maior, serão excludentes das responsabilidades da
CONTRÂTADA e da CONTRATANTE. na forma do C.C.B.

CLÁUSULA xII _ DA VINCULAÇÃO LEGAL:
O presente contrato será regido pela Lei 14.13312021, e alterações posteriores, bem
como o Decreto Municipal 006 de 19 de fevereiro de 2024 à qual as partes se sujeitam
para resolução dos casos em que este instrumento for omisso.

CLÁUSIT'LA XIII _ PENALIDADES:
A aplicação de penalidades decorrentes do não cumprimento dos prazos e condições
avançadas neste contrato dar-se-á em conformidade com o disposto nos artigos 90 e 165

da Lei n' 14.13312021 e do Decreto Municipal 006 de 19 de fevereiro de 2024, sendo as

seguintes:
I - Advertência;
lI Multa:
iv.l) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e nâo poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%o (trnta por cento) do
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valor do contrato licitado ou celcbrado. sendo obedccido ao que pÍeconiza as demaís
regras do Decreto Municipal 006 de 19 de fevereiro de 2024;
iv.2) Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atÍaso na
entrega de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9oÁ (nove vírgula nove por
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor
correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela

correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
iv.3) Multa administrativa de llYo (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro
contratado em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente;
iv.4) multa administratíva de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a

licitação ou para a contratação dteta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado
retardar injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito
normativo ou as obrigações assumidas, no que couber, para todos os casos citados nas
alineas do Decreto Municipal 006 de 19 de fevereiro de 2024;
iv.5) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitaçào ou do valor da contratação dreta, quando houver o descumprrmento das

normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como Decreto Municipal
006 de 19 de fevereiro de 2024:

iv.6) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da
licitação ou do valor da contrataçào direta, na hipótese de o contratado entÍegaÍ o objeto
contratual em desacordo com as especihcações, condições e qualidade contratadas e/ou
com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tomem impróprio para o fim a que se

destina, calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida,
conforme Decreto Municipal 006 de 19 de fevereiro de 2024;
iv.7)multa administrativa de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da
Ata de Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa,
respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de

Preços nos casos estabelecidos nos casos citados no Decreto Municipal 006 de 19 de
levereiro de 2024.

III - Impedimento em participar de licitação e contrataÍ com Administração Municipal,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos para aqueles que incorrerem em que der causa
conforme Decreto Municipal 006 de 19 de fevereiro de 2024.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
a) Declarar-se-á inidôneo o ADJUDICATÁRIO que for responsável pela prática de
algumas das infrações previstas no Decreto Municipal 006 de 19 de fevereiro de 2024,
sendo elas:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
III - comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
IV - praticar atos ilícitos com vistas a fi:ustrar os objetivos da licitação;
V - praticar ato lesivo previsto no artigo 5'da Lei Federal n" 12.846, de 1'de agosto de
20t3;
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VI - outras situações de nâtuÍeza correlatas.
VII l' A autoridade míxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de
infração criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento aos
órgãos de controle da Administração Pública competentes e, quando couber, à
Controladoria-Geral do Município, para atuação no âmbito das respectivas
competências.
VIII 2" A sanção aqui prevista, aplicada por qualquer ente da Federação, unpedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indreta
do munrcípio de Icó, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a
contar do trânsito em julgado da decisão administrativa.

cLÁusuLA xrv - MoDELos DE ExECUÇÂo E cESTÁo coNTRATUAts
O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA XV - SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontrataçào do objeto contratual.

CLÁUSULA xvl _ DA !,INCULAÇÃo Ao PR0CESSO LICITATÓRIO:
Faz parte integrante e complementar deste contrato o Processo de Inexigibilidade de
L icitação n' 04.002 1 2024, independente de sua transcriç ão.

§ único A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contrato, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo de Inexigibilidade de
Licitação.

CLÁUSULA XVII - DO FISCAL DO CONTRATO
I - A Gestão do Contrato será de responsabilidadc da Secretaria de Desenvolvimcnto
Econômico, Cultura e Turismo.
II - Fica designada como Fiscal de contrato, o servidor (a) público o Sr (a). Lucas
Pamaíba Ferreira, cargo: fiscal de contratos e portaria no 2024.02.20.09;
III - Na ausência do servidor supra designado, cste designará servidor lotado na
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo paÍa a sua substituição.

CLÁUSULA X\III _ DOS CASOS OMISSOS
l-1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lel n' 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e norTnas e princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA xrx - ALTERAÇoES
1.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei n' 14.133, de 2021, bem como no Decreto Municipal 006 de 19 de fevereiro de
2024.
1.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmâs condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 257o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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Icó - CE, 28 de maio de 2024.
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DAM-E
Luciano M ques

Ordenador de D daS deDesenv.Econô , Cultura e mo
CONTRATANTE

VENTO§ DIVERSIONAIS LTDCNPJN' 19.710.362/0001-02
Rebeca Barbosa Gurgel

CONTRATADA

A

As partes contratantes obd
cumprir o p,;;;;';;;,;;;'T-:" por sr e por seus sr

Instrumenro em 03 (rrês) uiu- 
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